
 
 

 
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.949 - SC 
(2016/0027263-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL BARRIGA VERDE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SARDÁ E OUTRO(S) - SC010815 
AGRAVADO  : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

CASAN 
ADVOGADOS : ADRIANO FUGA VARELA  - SC012156 

 BRUNO ANGELI BONEMER E OUTRO(S) - SC031266 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
COBRANÇA DE TARIFA. LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 280/STF. INÉRCIA DO REQUERENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
III – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou 
acerca da inércia do Requerente no caso concreto, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 

qual, o prazo prescricional para as ações de repetição de indébito relativo às 

tarifas de serviços de água e esgoto cobradas indevidamente é de: (a) 20 

(vinte) anos, na forma do art. 177 do Código Civil de 1916; ou (b) 10 (dez) 

anos, tal como previsto no art. 205 do Código Civil de 2002, observando-se a 

regra de direito intertemporal, estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 

2002. 

V –  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
VI – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.949 - SC 
(2016/0027263-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL BARRIGA VERDE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SARDÁ E OUTRO(S) - SC010815 
AGRAVADO  : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

CASAN 
ADVOGADOS : ADRIANO FUGA VARELA  - SC012156 
   BRUNO ANGELI BONEMER E OUTRO(S) - SC031266 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial fundamentada no art. 

544, § 1º, II, a do Código de Processo Civil de 1973 e nas Súmulas n. 7 e 83, 

do Superior Tribunal de Justiça e 280, do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, a inaplicabilidade da 

Sumula n. 280/STF, "eis que se mostra incabível a oposição do enunciado 

280 STF quando a lei local confronta objetivamente a lei federal, como no 

caso em apreço".

Alega a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porquanto, "dizer 

que o consumidor ficou inerte em seu requerimento de revisão não implica 

em revisão de prova, apenas que o TJSC entendeu por aplicar fórmula 

justiceira para afastar a incidência do art. 205 (dez anos) e aplicar o 

regulamento da Casan - que claramente beneficia a Concessionária e seu 

pauta exclusivamente na demora da verificação do erro para restringir o 

direito à repetição do indébito".

Aduz que "ao aplicar o entendimento consolidado pelo 

julgamento repetitivo da matéria que redundou na súmula 412 do STJ, mas 

limitou a repetição de indébito a apenas as duas ultimas faturas antes da 

reclamação o TJSC maculou o pacífico entendimento deste Sodalício, 

limitando o pleito por entender não ser crível que o consumidor demoraria 

tanto para reclamar o erro".

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 
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reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 363/370e. 

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.949 - SC 
(2016/0027263-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL BARRIGA VERDE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SARDÁ E OUTRO(S) - SC010815 
AGRAVADO  : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

CASAN 
ADVOGADOS : ADRIANO FUGA VARELA  - SC012156 
   BRUNO ANGELI BONEMER E OUTRO(S) - SC031266 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão o Agravante, porquanto, o tribunal de 

origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora impugnada, assim 

consignou (fl. 185e):

Neste contexto, conclui-se pela procedência dos pedidos de 
minoração dos valores excessivos de consumo de água 
lançados nos últimos 2 (dois) meses, conforme o que 
preceitua o art. § 3º c/c art. 103 § 2º do Decreto Estadual n° 
2.138/2009, que dispõe que a reclamação por erro de fatura é 
de até 180 (cento e oitenta) dias a contar da fatura 
questionada, e que o aceite da reclamação se dará por no 
máximos duas faturas sequenciais anteriores.

Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz 

de interpretação de legislação local, qual seja, o Decreto Estadual n. 

2.138/2009.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, 

imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 

Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao 
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direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não conhecimento 

do recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o 
recurso especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA 
(IRPJ). SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC.  
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito 
local, in casu, na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 
e no Decreto 704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da 
Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
22/04/2014).

Alem disso, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou a inércia do requerente, 

nos seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 185e):

Assim, denota-se que até aquele momento, o Autor não levou 
ao conhecimento da Concessionária Ré, qualquer fato que 
levantasse dúvidas sobre a idoneidade das medições de 
consumo. A Ré, ao ser instada sobre as então, supostas 
medições irregulares, logo foi verificar o hidrômetro, apurou o 
erro e substituiu o aparelho com defeito, na intenção de 
regularizar a leitura correta do consumo e cobrar os valores 
correspondentes a este.
Portanto, não é crível que a Concessionária Ré, tenha que 
repetir os débitos desde do ano de 2001, dada a inércia do 
Autor em questionar as faturas, que até então, presumia-se, 
traziam a correta medição do consumo.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
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Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA INDEVIDA. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE CULPA OU MÁ-FÉ. ENGANO 
JUSTIFICÁVEL. PRECEDENTES.
1. A controvérsia dos autos cinge-se à aplicação do parágrafo 
único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor 
(restituição em dobro).
O escopo do mencionado artigo é evitar a inclusão de 
cláusulas abusivas e nulas que permitam que o fornecedor de 
produtos e serviços se utilize de métodos constrangedores de 
cobrança.
2. Na hipótese dos autos, a cobrança indevida se deu em 
razão de interpretação equivocada de legislação estadual 
(Decreto estadual n. 21.123/83), com o consequente 
enquadramento incorreto da entidade recorrente, o que, nos 
termos dos mais recentes precedentes desta Corte, afasta a 
atração do referido artigo.
3. Caracterizado engano justificável na espécie, notadamente 
porque o Tribunal de origem, apreciando o conjunto 
fático-probatório, não constatou a presença de culpa ou má-fé, 
é de se afastar a repetição em dobro.
4. Precedentes: REsp 1.099.680/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29.3.2011; AgRg no 
REsp 1.105.682/SP, Rel. Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.2.2011; AgRg no 
REsp 1.151.496/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 2.12.2010.
Embargos de divergência improvidos.
(EREsp 1155827/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/06/2011, DJe 30/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS 
ARTIGOS 165, 458, I, II E III, E 535 DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. 
ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. RESTITUIÇÃO 
EM DOBRO. ENGANO JUSTIFICÁVEL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Quanto à alegada afronta aos artigos 165, 458, I, II e III, e 
535 do CPC, nota-se que a corte de origem se manifestou de 
forma clara e harmônica pela impossibilidade da devolução em 
dobro do valor pago a maior relativamente ao mês de agosto 
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de 2004, bem como acerca da inaplicação do artigo 42, 
parágrafo único, da Lei n. 8.078/1990.
2. Não se mostram contraditórias a conclusão de que a 
cobrança era abusiva e a condenação à devolução simples, 
porquanto o critério definidor da forma da restituição (simples 
ou dobrada) é a boa ou má-fé, bem como a culpa do 
fornecedor, não simplesmente a ilegalidade da cobrança.
3. Caracterizado engano justificável na espécie, notadamente 
porque a Corte de origem, apreciando o conjunto 
fático-probatório, não constatou a presença de culpa ou má-fé, 
não é aplicável a repetição em dobro e ileso subsiste o artigo 
42, parágrafo único, do CDC.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1300032/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
13/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 
DO CPC. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
ALEGAÇÃO DE LEGALIDADE DO DÉBITO E A 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA DESCONSTITUIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL QUE TERIA SIDO VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO NA FORMA SIMPLES. ANÁLISE DE 
EXISTÊNCIA DE CULPA OU DOLO DO FORNECEDOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TARIFA. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA 
GERAL DOS CÓDIGOS CIVIS. 20 ANOS (ART. 177 DO 
CC/1916) E 10 ANOS (205 DO CC/2002). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há 
que se falar em violação aos arts. 165, 458 e 535 do CPC.
2.   A revisão da conclusão do Tribunal acerca do critério de 
cobrança, bem como a desconstituição da afirmação do 
Tribunal de origem de que o serviço não foi prestado em 
decorrência da solicitação anterior de suspensão, implicaria 
em reexame de matéria fático-probatória; sendo, portanto, 
insuscetível de apreciação em sede de Recurso Especial, por 
incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte Superior.
3.   A verificação da necessidade de quitação dos débitos para 
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a supressão do ramal, passa pela análise de Legislação 
Estadual, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, 
a teor da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia.
4.   Em relação às alegações de legalidade do débito e a 
impossibilidade de sua desconstituição, a suplicante sequer 
indicou quais os dispositivos legais que teriam sido 
contrariados pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide, 
neste ponto, a Súmula 284 do STF.
5.   A restituição da quantia paga em excesso nos casos de 
cobrança indevida de tarifa de água, esgoto ou energia, em 
regra, deve ser feita em dobro, nos termos do art. 42 do CDC. 
Todavia, a presença de engano justificável, que não decorra de 
dolo ou culpa do fornecedor do serviço, autoriza a devolução 
na forma simples. A apuração da ocorrência de dolo ou culpa 
por parte da concessionária implica em reexame de provas, o 
que é vedado nesta oportunidade a teor do que dispõe a 
Súmula 7 do STJ.
6.   A egrégia Primeira Seção deste Superior Tribunal, no 
julgamento do REsp. 1.113.403/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJe 15.09.2009, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC, firmou o entendimento de que nas ações de 
repetição de indébito de tarifas, aplica-se o prazo prescricional 
estabelecido pela regra geral do Código Civil; a dizer, de 20 
(vinte) anos, na forma estabelecida no art. 177 do CC de 1916, 
ou de 10 (dez) anos, de acordo com o previsto no art. 205 do 
CC de 2002. Observar-se-á, na aplicação de um e outro, se for 
o caso, a regra de direito intertemporal estabelecida no art. 
2.028 do CC de 2002.
7.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 165.930/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/06/2013, DJe 27/06/2013)

Por fim, verifico que o acórdão adotou posição consolidada 

nesta Corte, segundo o prazo prescricional para as ações de repetição  de 

indébito relativo às tarifas de serviços de água e esgoto cobradas 

indevidamente é de: (a) 20 (vinte) anos, na forma do art. 177 do Código Civil 

de 1916; ou (b) 10 (dez) anos, tal como  previsto  no art. 205 do Código Civil 

de 2002, observando-se a regra de direito intertemporal, estabelecida no art. 

2.028 do Código Civil de 2002, a teor do REsp 1.532.514/SP, de relatoria do 

Min. Og Fernandes (DJe 17.05.2017), julgado sob o regime dos recursos 

repetitivos:
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CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS 
INTERPOSTOS. ART. 105, III,       ALÍNEAS       "A"       E      
"C",      DA      CF/1988. QUESTÕES  PRELIMINARES - 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO CONDOMÍNIO 
EDIFÍCIO  SEGURADORAS:  FIXAÇÃO  DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALEGADA VIOLAÇÃO  DO  ART. 20, § 
3º, DO CPC/1973. PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO 
DEBATIDA  PELA  CORTE DE ORIGEM. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 211/STJ. MAJORAÇÃO  
DE  HONORÁRIOS.  EXCEPCIONALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.  APLICAÇÃO.  NÃO 
CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL MANEJADO 
PELA COMPANHIA  DE  SANEAMENTO  BÁSICO  DO  
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP: SUPOSTA  
AFRONTA  AOS  ARTS.  3º E 267, VI, DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211.  
APLICAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA  E 
DE FUNDAMENTO FIRMADO À LUZ DO DIREITO LOCAL. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7/STJ  E  
280/STF.  CONHECIMENTO  PARCIAL. MÉRITO   -   
RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  PELA  SABESP:  
SUSCITADA CONTRARIEDADE  AO  ART.  535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. QUESTÕES QUE SEQUER  
FORAM  OBJETO  DO  APELO  NEM  DE  EMBARGOS  
DE  DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO.  SERVIÇO  DE  ÁGUA  E  
ESGOTO.  COBRANÇA INDEVIDA. AÇÃO DE REPETIÇÃO  
DE  INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 
205). ARESTO RECORRIDO EM SINTONIA COM A  
JURISPRUDÊNCIA  MAJORITÁRIA  DO  SUPERIOR  
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. RECURSO  ESPECIAL  DA  
SABESP  CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.  RECURSO  JULGADO  SOB  A  
SISTEMÁTICA  DO  ART.  1.036 E SEGUINTES  DO  
CPC/2015,  C/C  O ART. 256-N E SEGUINTES DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1.  No apelo interposto (e-STJ, fls. 470-499) ou na peça de 
embargos de  declaração  (e-STJ,  fls.  559-564),  a  recorrente  
SABESP  não suscitou  o  debate  sobre  violação dos 
dispositivos dos arts. 3º e 267,  VI,  do  CPC/1973. Logo, 
prescinde a insurgência do necessário prequestionamento,  
atraindo  a  incidência  da Súmula 211/STJ nesse particular.
2.   Alterar   o   entendimento   do  Tribunal  de  origem  sobre  
o enquadramento  do  imóvel,  em relação ao critério de 
"economias" de que  trata  o  Decreto  Estadual  n.  21.123/83, 
seria inviável pela necessidade  de  revolvimento  de  fatos  e  
provas, assim como pela impossibilidade de análise da 
violação de direito local em instância especial.  Incidência  dos 
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enunciados n. 7 da Súmula do STJ e n. 280 da  Súmula  do  
STF.  Precedente:  AgInt  no  AREsp 952.291/SP, Rel.
Ministro  Francisco  Falcão, Segunda Turma, julgado em 
7/2/2017, DJe 17/2/2017.   Assim   sendo,  não  se  conhece  
do  recurso  especial interposto  pela  SABESP,  no  que  se 
refere à alegada violação dos dispositivos  da Lei n. 6.528/78 (e 
ao Decreto Federal n. 82.587/78, que  a  regulamentou)  e  do 
art. 877 do Código Civil de 2002 (atual redação   do   art.   965  
do  Código  Civil  de  1916),  diante  da interpretação  dada aos 
Decretos Estaduais n. 21.123/83, 26.671/87 e 41.446/86, por 
força dos óbices sumulares acima citados.
3.  Aliás, acerca da incidência da Súmula 7/STJ no caso, o 
argumento da  recorrente  SABESP quanto à suscitada 
violação do dispositivo do art.  333,  inc. I, do CPC/1973 traduz 
esse intento ao pretender que se  reexaminem  as  premissas  
probatórias,  encampadas pelo egrégio Tribunal  de  Justiça do 
Estado de São Paulo, ao decidir não sobre o ônus  probatório  
em  si, mas sobre a existência de prova do alegado indébito.
4. A questão debatida no recurso especial interposto pelo 
Condomínio foi  discutida  pela eg. Corte de origem de forma 
específica e à luz do próprio dispositivo legal (at. 20, § 3º, do 
CPC/1973), razão pela qual  não  se pode falar em aplicação 
da Súmula 211/STJ. 5. Todavia, não  se  pode  conhecer  do  
apelo  nobre interposto pelo Condomínio diante  do  óbice  da  
Súmula  7/STJ.  Nesses casos, a orientação da jurisprudência  
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, para  o  
arbitramento  da verba honorária, o julgador, na apreciação 
subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da 
causa ou da  condenação,  ou  mesmo de um valor fixo, não 
se restringindo aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do 
CPC.
6.  Sendo  assim, o arbitramento da verba honorária pelo 
critério da equidade,  na  instância  ordinária,  é  matéria  de  
ordem  fática, insuscetível  de reexame na via especial nos 
termos da Súmula 7/STJ, que  assim  orienta:  "A  pretensão  
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
7. Excepcionalmente, entende-se cabível a readequação dos 
honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou 
exorbitante (v.g. REsp 1.387.248/SC,   Corte   Especial,   Rel.  
Ministro  Paulo  de  Tarso Sanseverino, julgado em 7/5/2014, 
DJe 19/5/2014 - repetitivo), o que não é o caso em exame, 
sequer foi ponto deduzido na fundamentação do recorrente.
8.  Trata-se  de  recurso  especial  interposto  de aresto em 
que se discutiu  o  lapso  prescricional  cabível aos casos de 
repetição de indébito  por  cobrança indevida de valores 
referentes a serviços de água  e esgoto, tendo o eg. TJ/SP 
firmado que o prazo de prescrição, nessas hipóteses, é de 10 
(dez) anos, se ao caso se aplicar o Código Civil  de  2002  (art. 
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205) ou de 20 (vinte) anos, se for aplicado o Código  Civil  de  
1916  (art. 177), por força da regra de transição estabelecida 
no art. 2.028 do Código Civil de 2002.
9.  Primeiramente, descabe falar em violação do art. 535 do 
CPC/1973 se  a  Corte  de  origem,  examinando  os  limites  
postos  no apelo interposto (e-STJ, fls. 470-499), analisou a 
questão fático-jurídica dentro  daqueles  limites,  mesmo  
proclamando  entendimento que não encampa as teses 
defendidas pela recorrente SABESP.
10.  A  Primeira  Seção,  no  julgamento  do  REsp  
1.113.403/RJ, de relatoria   do  Ministro  Teori  Albino  
Zavascki  (DJe  15/9/2009), submetido ao regime dos 
recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil 
e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou orientação de que,  ante  
a  ausência  de  disposição  específica  acerca do prazo 
prescricional  aplicável  à  prática  comercial indevida de 
cobrança excessiva,  é  de  rigor  a incidência das normas 
gerais relativas à prescrição  insculpidas  no  Código  Civil  na  
ação de repetição de indébito  de  tarifas de água e esgoto. 
Assim, o prazo é vintenário, na  forma  estabelecida  no  art.  
177  do  Código Civil de 1916, ou decenal,  de  acordo  com  o 
previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.
11.  A  tese  adotada  no  âmbito  do  acórdão  recorrido  
quanto  à prescrição  da  pretensão  de  repetição  de  indébito  
por cobrança indevida de valores referentes a serviços de 
água e esgoto alinha-se à jurisprudência deste Tribunal 
Superior.
12. Com efeito, a pretensão de enriquecimento sem causa 
(ação in rem verso)   possui   como   requisitos:   
enriquecimento   de   alguém;
empobrecimento  correspondente  de  outrem;  relação  de 
causalidade entre  ambos;  ausência  de  causa  jurídica; e 
inexistência de ação específica.  Trata-se,  portanto, de ação 
subsidiária que depende da inexistência  de  causa  jurídica.  A  
discussão  acerca da cobrança indevida  de  valores  
constantes  de  relação contratual e eventual repetição de 
indébito não se enquadra na hipótese do art. 206, § 3º, IV,  do  
Código  Civil,  seja porque a causa jurídica, em princípio, existe 
(relação contratual prévia em que se debate a legitimidade da 
cobrança),  seja  porque  a  ação  de  repetição  de indébito é 
ação específica.
13.  Tese  jurídica  firmada  de  que "o prazo prescricional para 
as ações  de  repetição  de indébito relativo às tarifas de 
serviços de água  e  esgoto cobradas indevidamente é de: (a) 
20 (vinte) anos, na forma do art. 177 do Código Civil de 1916; 
ou (b) 10 (dez) anos, tal como  previsto  no art. 205 do Código 
Civil de 2002, observando-se a regra de direito intertemporal, 
estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002".
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14.   Recurso   especial  do  Condomínio  Edifício  Seguradoras  
não conhecido.  Recurso  especial  da  Companhia de 
Saneamento Básico do Estado  de  São Paulo - SABESP 
conhecido em parte e, nessa extensão, improvido,  
mantendo-se o aresto impugnado, de sorte a vingar a tese de  
que  a  repetição  de  indébito de tarifas de água e esgoto deve 
seguir  a norma geral do lapso prescricional (dez anos - art. 
205 do Código  Civil  de  2002; ou vinte anos - art. 177 do 
Código Civil de 1916).
15.  Recurso  julgado sob a sistemática do art. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do 
Regimento Interno do STJ.
(REsp 1532514/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, DJe 17/05/2017)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
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Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
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3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
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nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2016/0027263-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 855.949 / SC

Números Origem:  00448980620118240023  01120215120158240000  023110448980  20140931131  
20140931131000100  20140931131000200  20140931131000201  23110448980

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL BARRIGA VERDE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SARDÁ E OUTRO(S) - SC010815 
AGRAVADO  : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO CASAN 
ADVOGADOS : ADRIANO FUGA VARELA  - SC012156 

 BRUNO ANGELI BONEMER E OUTRO(S) - SC031266 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO RESIDENCIAL BARRIGA VERDE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SARDÁ E OUTRO(S) - SC010815 
AGRAVADO  : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO CASAN 
ADVOGADOS : ADRIANO FUGA VARELA  - SC012156 

 BRUNO ANGELI BONEMER E OUTRO(S) - SC031266 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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